
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.431 - RJ (2014/0181740-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ BRUM 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS DOS 

SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. IMPLEMENTAÇÃO DO 

PERCENTUAL DE 24% (VINTE E QUATRO POR CENTO). LEI ESTADUAL 1.206/87. 

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES.

I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do 

acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução 

da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

II. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "inexistindo manifestação expressa da 

Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 

fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 

propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do 

STJ)" (STJ, AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, 

AgRg no AREsp 587.451/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no AREsp 395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2014; AgRg no AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2014. 

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).
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MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.431 - RJ (2014/0181740-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental (fls. 

520/524e), interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, contra decisão de minha 

lavra (fls. 511/516e) que, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, conheceu do 

Agravo, para negar seguimento ao Recurso Especial, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

de decisão inadmitiu Recurso Especial, manejado com base no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: 

"AGRAVO INTERNO. Recurso que visa à revogação de decisão 

que negou seguimento ao recurso de apelação do ora 

agravante.

Inexistência de elementos que descaracterizem os fundamentos 

adotados na decisão recorrida, que se mantém por seus 

próprios fundamentos. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO." (fl. 

310e).

Opostos Embargos de Declaração, restaram rejeitados (fls. 

326/330e).

Em seguida, a parte agravante interpôs Recurso Especial, 

sustentando, em síntese,  violação aos arts. 165, 458,  535, II, do 

CPC, por persistirem as omissões apontadas nos aclaratórios.

No mérito, aponta, ofensa aos art. 1º do Decreto 20.910/32 e 

Decreto-lei 4.597/42, por ocorrência da prescrição do direito 

postulado, uma vez que ao tempo em que os servidores foram 

nomeados, tinham ciência da fórmula remuneratória, iniciando-se daí, 

o prazo para reclamar.

Aduz, também, contrariedade aos arts. 103 e 104 do CDC e 218, 468 

e 472 do CPC.

O Recurso Especial foi inadmitido na origem (fls. 408/415e), 

ensejando a interposição do presente Agravo (fls. 464/481e).

Os autos vieram-me conclusos, por distribuição, em 07 de agosto de 

2014.

Conheço do Agravo. Passo à análise do Recurso Especial.

É de se afirmar, inicialmente, quanto à alegação de ofensa aos 

arts. 165, 458 e 535 do CPC, que a prestação jurisdicional foi 

dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto 
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condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 

Declaratórios apreciaram, fundamentadamente e de modo 

completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando à prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida e a 

decisão está suficientemente fundamentada (...). Agravo 

regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2014). 

No mais, a ação ordinária objetiva o reajuste dos vencimentos 

de servidores do judiciário estadual, no percentual de 24%, 

com fundamento na Lei  Estadual 1.206/87.

Ao que se tem, o acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que nas hipóteses em que se requer o pagamento de parcelas 

que se renovam mensalmente, a prescrição atinge somente 

as prestações vencidas há mais de 5 anos da propositura da 

ação, ficando caracterizada à relação de trato sucessivo, nos 

termos da Súmula 85 do STJ.

A propósito: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

SÚMULA Nº 284/STF. SERVIDORA PÚBLICA DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE 24%. PRESCRIÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ. COISA JULGADA. 

SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
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genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 

contraditórios ou obscuros no acórdão proferido pela Corte a 

quo. Atraída a incidência da Súmula nº 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia" (cf. REsp 1116364/PI, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/09/2010).

2. "O exame da controvérsia acerca do prazo 

prescricional depende da interpretação dada à Lei 

Estadual 1.206/1987 e, ademais, inexistindo manifestação 

expressa da Administração Pública negando o direito 

reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo 

de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 

quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo" (AgRg no AREsp 

547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 01/09/2014).

3. A verificação da plausibilidade da alegação de 

indevida abrangência da ação coletiva, consoante 

jurisprudência desta Casa, demanda o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, circunstância vedada 

pela Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

587.451/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC NÃO CARACTERIZADA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 

24%. LEI ESTADUAL 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 

85/STJ. LIMITES DA COISA JULGADA E NECESSIDADE DE 

PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 

a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não 

se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional

2. Inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 

prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada 
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relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ) (...).

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI 

ESTADUAL Nº 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 

RESERVA DO FINANCEIRO. LC Nº 101/2000. NÃO VIOLAÇÃO. 

OFENSA À COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS 

CONFIGURADORES ENTRE AÇÕES. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 

prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada

relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do STJ). Precedente.

2. Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) - mormente os relacionados às despesas com 

pessoal de ente público - não são aptos a justificar o 

descumprimento dos direitos subjetivos do servidor público, 

como é o recebimento de vantagens asseguradas por lei (cf. 

art. 22, parágrafo único, da LC nº 101/2000). Precedentes.

3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, 

demanda a verificação de seus elementos configuradores entre 

ações diversas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula nº 7 

do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

463.663/ RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. ABRANGÊNCIA DA AÇÃO 

COLETIVA E INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 

NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

(...)

2. A jurisprudência do STJ já está sedimentada no sentido 

de que nas discussões relativas à extensão de reajuste 

de vencimentos, nas quais não houve negativa 
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inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação 

de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que 

prevê a prescrição quinquenal das prestações anteriores 

aos cinco anos da propositura da ação. Precedentes. 

Incidência da Súmula 83/STJ, no ponto.

3. Não é possível nesta instância infirmar as conclusões a que 

chegaram as instâncias ordinárias, uma vez que a verificação 

da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da 

abrangência da ação coletiva anteriormente proposta e de 

suposta causa interruptiva da prescrição, demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior pela 

Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/03/2014). 

Dessa forma, a harmonia entre o acórdão impugnado e a 

jurisprudência do STJ atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ. 

No tocante à contrariedade ao art. 472 do CPC, esta Corte tem 

entendimento de "que não há como afastar a aplicação da 

Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação da plausibilidade 

da alegação do recorrente acerca da abrangência da ação 

coletiva anteriormente proposta demandaria o revolvimento 

do acervo fático-probatório dos autos, circunstância vedada 

no âmbito desta Corte Superior" (STJ, AREsp 459.091/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 17/2/2014).

Veja-se:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO 

DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 

RESIDUAL DE 24%. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ. 

LEI ESTADUAL 1.206/1987. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 280/STF. 

SÚMULA 85/STJ.  LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)

2. No que diz com a apontada ofensa aos artigos 469 e 

472 do CPC, em hipótese idêntica, esta Corte entendeu 

"que não há como afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, 

uma vez que a verificação da plausibilidade da alegação 

do recorrente acerca da abrangência da ação coletiva 

anteriormente proposta demandaria o revolvimento do 
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acervo fático-probatório dos autos, circunstância vedada 

no âmbito desta Corte Superior" (AREsp 459.091/RJ, Rel. 

Ministro Humberto Martins, DJe 17/2/2014).

3. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional 

depende da interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, 

ademais, inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição 

do chamado fundo de direito, mas

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação 

de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ)" (AgRg no AREsp 

463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

de 26/03/2014).

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 01/09/2014).

No mais, a pretensão recursal esbarra nos óbices das Súmulas 

282 e 284/STF.

Ante o exposto, conheço do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial.

(...)"

Inconformado, sustenta o ora agravante que:

"A ofensa ao artigo 472 do CPC é patente. Não tendo sido parte 

na ação originária, estender-se os efeitos da coisa julgada 

para o presente processo fere a legislação processual 

apontada.

Também é evidente a ofensa aos arts. 165, 458 e 535/CPC. Data 

vênia, não se aplica, à hipótese, o entendimento de que o 

magistrado não é obrigado a responder todas as alegações 

das partes, pois, aqui, está-se diante de argumentos hábeis a 

julgar a causa em favor do poder público.

(...)

Vencida a matéria processual, é certo que a prescrição deve ser 

reconhecida. Não se está diante de meras diferenças salariais 

não pagas que ensejariam a aplicação da Súmula nº 85/STJ. 

Trata a matéria de aumento de estipêndios. A prescrição se 

evidencia ante o advento de novo padrão remuneratório por 

leis estaduais posteriores. O benefício pleiteado foi diluído e 

incorporado por normas editadas após àquela cujo benefício 

se pretende. Essa circunstância, qual seja, a da edição de 
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novas leis, apesar de objeto dos embargos declaratórios do 

Estado, rejeitados indevidamente, pode ser inferida pelo 

próprio tempo decorrido e a edição de quase uma dezena de 

planos econômicos editados no escopo de se controlar a 

inflação. Daí incorreta a aplicação da Súmula nº 83/STJ.

Há que ressaltar ainda, a não-incidência da Súmula n° 7 do 

STJ, pois a questão enfrentada é unicamente de direito, 

dizendo respeito a correta interpretação e aplicação do art. 

472 do CPC.

Finalmente, há que se considerar que todos estes pontos 

foram devidamente atacados na petição de agravo perante o 

TJ/RJ, não havendo porque se dizer que restara algum 

fundamento não impugnado, e por isso descabido o não 

conhecimento do presente recurso, por aplicação da Súmula 

nº 282 e 284/STF.

(...)" (fls. 522/523e).

Por fim, requer a reconsideração da decisão, a fim de que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.431 - RJ (2014/0181740-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora 

combatida não merece censura.

De início, é de se afirmar – ao contrário do que sustenta o agravante – que 

a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto 

condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram, 

fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando à prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida e a decisão 

está suficientemente fundamentada (...). Agravo regimental 

improvido" (STJ, AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). 

No mais, a demanda originária objetiva o reajuste dos vencimentos de 

servidores do Judiciário estadual, no percentual de 24%, com fundamento na Lei  

Estadual 1.206/87.

Quanto ao tema, é esta a letra do acórdão combatido, transcrita no que diz 

respeito à hipótese:

"(...) 

A relação jurídica deduzida em Juízo tem natureza de obrigação de 

trato sucessivo, o que demonstra que o fundo de direito não foi 

alcançado pela prescrição, sendo atingidas apenas as prestações 

vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Aplica-se à hipótese a Súmula 85 do e. Superior Tribunal de Justiça, 

“in verbis ”:

“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
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Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 

disso negado o próprio direito reclamado, a prescrição 

atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior a propositura da ação.”

(...)" (fl. 282e).

Inconformado, nas razões do Especial, o Estado recorrente sustentou que 

restaram violados o art. 1º do Decreto 20.910/32 e o Decreto-lei 4.597/42, por ocorrência 

da prescrição do direito postulado, uma vez que, ao tempo em que os servidores foram 

nomeados, tinham ciência da fórmula remuneratória, iniciando-se, daí, o prazo para 

reclamar.

Apontou, ainda, contrariedade aos arts. 103 e 104 do CDC e 218, 468 e 472 

do CPC.

Sem razão, contudo.

Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, nas hipóteses em que se requer o 

pagamento de parcelas que se renovam mensalmente, a prescrição atinge somente as 

prestações vencidas há mais de 5 anos da propositura da ação, ficando caracterizada a 

relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85 do STJ.

A propósito, em casos análogos, já decidiu esta Corte: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA 

DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 

284/STF. SERVIDORA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

REAJUSTE DE 24%. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

SÚMULA Nº 85/STJ. COISA JULGADA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 

sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 

ou obscuros no acórdão proferido pela Corte a quo. Atraída a 

incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia" (cf. REsp 1116364/PI, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/09/2010).

2. "O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional 

depende da interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, 

ademais, inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição 

do chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 

ficando caracterizada relação de trato sucessivo" (AgRg no 
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AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 01/09/2014).

3. A verificação da plausibilidade da alegação de indevida 

abrangência da ação coletiva, consoante jurisprudência desta 

Casa, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório 

dos autos, circunstância vedada pela Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 587.451/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 18/11/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 

REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI ESTADUAL 1.206/87. 

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. LIMITES DA COISA JULGADA E 

NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 

posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional

2. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 

negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do 

chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 

ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 

do STJ) (...).

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI ESTADUAL Nº 

1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RESERVA DO 

FINANCEIRO. LC Nº 101/2000. NÃO VIOLAÇÃO. OFENSA À COISA 

JULGADA. VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS CONFIGURADORES 

ENTRE AÇÕES. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 

negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do 

chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 

ficando caracterizada
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relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do STJ). Precedente.

(...)

3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, demanda a 

verificação de seus elementos configuradores entre ações diversas, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 463.663/ 

RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 26/03/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. INEXISTÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 

ABRANGÊNCIA DA AÇÃO COLETIVA E INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

(...)

2. A jurisprudência do STJ já está sedimentada no sentido de 

que nas discussões relativas à extensão de reajuste de 

vencimentos, nas quais não houve negativa inequívoca do 

próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 

aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição 

quinquenal das prestações anteriores aos cinco anos da 

propositura da ação. Precedentes. Incidência da Súmula 

83/STJ, no ponto.

3. Não é possível nesta instância infirmar as conclusões a que 

chegaram as instâncias ordinárias, uma vez que a verificação da 

plausibilidade da alegação do recorrente acerca da abrangência da 

ação coletiva anteriormente proposta e de suposta causa interruptiva 

da prescrição, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 

dos autos, circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior pela 

Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 459.091/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/03/2014). 

Dessa forma, a harmonia entre o acórdão impugnado e a jurisprudência do 

STJ atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ. 

No tocante à contrariedade ao art. 472 do CPC, além de a decisão ora 

combatida não ter dito que lhe faltaria o prequestionamento, esta Corte tem entendimento 

de "que não há como afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação 

da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da abrangência da ação coletiva 

anteriormente proposta demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
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circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior" (STJ, AREsp 459.091/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 17/2/2014).

Veja-se:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO DO 

RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 

24%. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. OFENSA À 

COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 1.206/1987. 

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ.  LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)

2. No que diz com a apontada ofensa aos artigos 469 e 472 do 

CPC, em hipótese idêntica, esta Corte entendeu "que não há 

como afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a 

verificação da plausibilidade da alegação do recorrente 

acerca da abrangência da ação coletiva anteriormente 

proposta demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, circunstância vedada no âmbito 

desta Corte Superior" (AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 17/2/2014).

3. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende 

da interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, ademais, 

inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando 

o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 

direito, mas

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 

propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 

(Súmula 85 do STJ)" (AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/03/2014).

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 01/09/2014).

No mais, quanto aos arts. 103 e 104 do CDC e 218 e 468 do CPC, a 

pretensão recursal, ao contrário do que sustenta o recorrente, esbarra, sim, nos óbices 

das Súmulas 282 e 284/STF.

No mesmo sentido, o seguinte precedente, em caso análogo:

"ADMINISTRATIVO.SERVIDOR PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO DO 

RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. LEI ESTADUAL 

1.206/1987. CONCESSÃO. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
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ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, efetivamente, não 

emitiu juízo sobre os dispositivos infraconstitucionais 

indicados no especial, não obstante tenha sido compelido por 

meio dos competentes embargos de declaração.

3. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa 

de prestação jurisdicional declaratória, não permite, por 

consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada 

afronta à matéria normativa de fundo, porquanto remanesce 

ausente o indispensável prequestionamento.

4. Com efeito, os artigos elencados no recurso não guardam 

pertinência com a motivação do aresto atacado e, ademais, 

decidiu- se sobre a implementação do reajuste de 24% com 

base nas provas dos autos e em leis estaduais. Incidência das 

Súmulas 280/STF e 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.443.299/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 02/06/2014).

Em vista de todo o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1384797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2015 Página  15 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0181740-4 AREsp 553.431 / RJ

Números Origem:  03950488520128190001  201424556416  3950488520128190001

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ BRUM
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ BRUM
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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